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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 008/2018 PRESENCIAL
REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2017
“FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (PAPEL SULFITE)” 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6358/2017
Data abertura dos envelopes: dia 15/0/2018 às 09:00 horas

PREÂMBULO

O Município de Rolim de Moura, através de seu PREGOEIRO, designado pela portaria nº 463 de 09 de maio de 2017, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, unitário, POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus anexos, com fundamento nas disposições do Decreto Municipal nº 602/2003 e alterações pelo Decreto Municipal 1.897/2011, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.

a. Os lances deverão ser por ITEM, tendo por base o valor da média de mercado orçado pela Prefeitura, não se aceitará valor unitário superior ao da média de mercado.

b. Haverá apenas um vencedor em cada lote.

c. Data limite para entrega dos envelopes com os “documentos de habilitação” e “propostas de preços”: dia 15/02/2018 às 09:00 horas.
d. Credenciamento dos representantes das empresas interessadas, dia 15/02/2018 às 09:00 horas.
O presente Pregão será processado e julgado em conformidade com a Lei nº. 10.520/2002, Lei nº. 8.666/93 e Decreto Municipal nº. 1.897/2011 com as normas deste instrumento e demais normas legais atinentes à espécie.

Nota: Decreto n° 1.897/2011 “Altera o Decreto n° 602/2003 que regulamenta a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, para aquisição de Bens e Serviços Comuns, e da outras providencias”.

Nota: Se por ventura na data marcada para abertura for decretado feriado, ou ponto facultativo, não previsto no calendário, fica transferida a abertura para o primeiro dia útil subseqüente no mesmo horário e local.
REGISTRO DE PREÇO:
Lei Federal n° 8.666/93

"Art.15 inciso V parágrafo 4º - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa as licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições."

1 - OBJETO

1.1 – FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (PAPEL SULFITE).
2 – DO EDITAL

2.1 – Constituem anexos do presente edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (dispensada a apresentação deste documento)

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇO contendo a descrição dos itens, com indicação das quantidades e o valor do item. (envelope 01).

ANEXO III – MODELO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO, a ser apresentado pelos interessados para representação perante o (a) Pregoeiro (a). (deverá ser apresentado fora do envelope para comprovar que o representante está apto a representar a empresa neste pregão, deve ser apresentado juntamente com o contrato social da empresa, a procuração de plenos poderes, pública ou particular ou contrato social, neste último caso com firma reconhecida em cartório do sócio e/ou gerente com poderes para substabelecer).

ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA, que deverá ser apresentada pela proponente. (envelope 01).

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, que deverá ser apresentada pela proponente junto com o documento de credenciamento (deverá ser apresentado fora do envelope).

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que não emprega menor. (fora do envelope)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, que deverá ser apresentado junto aos documentos de habilitação (envelope 2)

ANEXO VIII – MÉDIA DE MERCADO

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO, que juntamente com a Nota de Empenho constituirá o documento hábil para aperfeiçoar os contratos acessórios e autorizará os fornecimentos. (dispensada a sua apresentação).

ANEXO – XI - DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO TÉCNICO DA EMPRESA
3 - DO LOCAL E HORÁRIO PARA EXAME E AQUISIÇÃO DO EDITAL E PARA FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

3.1 - O Edital completo, contendo todas as normas, orientações, procedimentos, relação de documentos a serem apresentados e demais informações indispensáveis à participação no presente Pregão, poderá ser obtido pelo interessado no local/horários abaixo relacionados:

Departamento de Compras e Licitação

end.: Av. João Pessoa nº 4478 – Prédio da Prefeitura Municipal

dia/horário: Segunda a sexta-feira, das 7:30 às 13:30 horas

fone: (69) 3442-3100
e-mail: semcol.rolimdemoura@gmail.com / tiagopmrm@gmail.com  

3.2 – Os interessados que necessitarem de quaisquer esclarecimentos sobre o Edital, documentos e outros procedimentos desse Pregão, poderão solicitá-los ao Pregoeiro, no endereço ou pelo fax acima citados, mediante requerimento, com indicação de local para resposta.

3.3 - O Pregoeiro conhecerá das consultas e pedidos de esclarecimentos que lhe tenham sido enviadas até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação. As consultas e/ou pedidos de esclarecimentos que forem encaminhados fora do prazo estipulado não serão conhecidas.

3.3.1 – Impugnação do Edital somente será dado ciência se protocolados no Protocolo da Prefeitura, até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para abertura dos envelopes e os responderá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da solicitação de Impugnação. As solicitações de impugnação que forem encaminhadas fora do prazo estipulado não serão conhecidas. 

3.3.2 - Decairá do direito de impugnar o presente Edital o interessado que não se manifestar até o segundo dia útil anterior a data de abertura dos envelopes, o que caracterizará a aceitação de todos os seus termos e condições, a impugnação deverá ser protocolada no Protocolo da Prefeitura para a formalização de processo, com a fundamentação da impugnação original assinada por pessoa com plenos poderes para representar a empresa, deverá ser juntado nos autos documentação que comprove tal investidura através de procuração pública ou particular, nesta última com firma reconhecida em cartório do sócio ou gerente com poderes para substabelecer, o protocolo encaminhará à SEMCOL o processo formalizado.

3.3.3 – As respostas às impugnações e esclarecimentos serão enviadas por fax ou e-mail (conforme se mostrar mais ágil para conhecimento da interessada) às empresas que formalizaram o pedido de impugnação e/ou esclarecimento e ainda serão publicados nos sites da Prefeitura e do Observatório Social para os demais interessados, ficando as demais empresas responsáveis pelo acompanhamento nos referidos sites sobre o andamento, bem como as possíveis impugnações, esclarecimentos, prorrogações do referido certame.

3.4 - Se a empresa optar por retirar o Edital impresso na SEMCOL deverá apresentar o comprovante de pagamento através de DARE (retirado no departamento da receita Municipal) no valor de R$-25,00 (vinte e cinco reais) com número e nome da modalidade requerida, o valor corresponde a gastos relativos aos procedimentos e materiais de impressão, os interessados deverão verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões, ou então poderão retirar o edital e acompanhar os esclarecimentos e respostas à impugnações nos seguintes sites:

www.observatoriorm.org.br. 

www.rolimdemoura.ro.gov.br 
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Somente poderão participar do presente Pregão as empresas que atenderem às exigências e condições do presente Edital.

4.2 - Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do poder público;

b) Sob o processo de concordata, falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

c) Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de suas entidades descentralizadas;

d) Estrangeiras que não funcionem no País.

4.3 – Em razão do regime diferenciado previsto na Lei Complementar nº 147/14, sobretudo em seus artigos 43, 44, 45 e 46, e do Decreto Presidencial nº 6.204/07, sobretudo em seu artigo 11, caput e parágrafo único, após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante que apresentou o menor preço deverá declarar, sob as penas da lei, SE CUMPRE OU NÃO CUMPRE os requisitos legais para qualificação como Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ESTANDO OU NÃO ESTANDO apta a usufruir do tratamento favorecido e estabelecido pela mencionada Lei Complementar.

4.4 – Caso conste desta declaração que a licitante vencedora da etapa de lances não se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno (EPP), e caso haja outra (s) licitante (s) com proposta classificada em condições de empate (nos termos do item 4.3), estas deverão se apresentar, para que seja efetuado o procedimento prescrito nos itens subseqüentes;

4.5- A ausência desta declaração implicará a pena de preclusão do direito de preferência de contratação, bem como poderá ensejar o direito de preferência das demais licitantes, nos termos da LC 147/2014 e do Decreto Presidencial nº 6.204.

4.6- O pregoeiro, verificando a declaração do vencedor, ou diante de sua inércia, abrirá o prazo de 05 (cinco) minutos para que as licitantes que se declararem enquadradas como MEs ou EPPs, nos termos do item 4.5 deste edital, que estejam em condição de empate (nos termos do item 4.3), manifestem, novo lance de valor abaixo do menor lance obtido ao encerramento da fase de lances, objetivando a proposta mais vantajosa para a administração, a aceitabilidade da proposta fica condicionada aos preços de mercado (média) juntada aos autos, a administração não contratará valor superior a essa média.

4.7 - A falta de manifestação do licitante que tenha direito à referida preferência disposta na LC 147/2014 ensejará a preclusão do referido benefício legal.

4.7.1 Se a vencedora do certame for uma Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP) esta deverá apresentar no envelope de habilitação certidão, expedida pela Junta Comercial, emitida nos termos do art. 1º c/c art. 8º da instrução normativa nº 103/2007, do departamento nacional de registro do comercio, bem como a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (anexo VII), para comprovação de que se enquadram no regime especial da Lei citada neste item. Após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.
4.7.2 - Entende-se por condição de empate mencionado no caput deste item (previsto na LC 147/2014) aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, ocasião na qual proceder-se-á da seguinte forma:

4.7.3 - Na equivalência de preços (empate) entre uma empresa licitante que não se enquadra no regime especial da LC 147/2014 e uma microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será aberto prazo para as MEs ou EPPs ofertar lance menor que a proposta mais bem classificada sendo considerada vencedora a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que ofertar o menor lance.

4.7.4 – No caso de equivalência (empate) dos valores apresentados entre microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem no intervalo estabelecido no subitem 4.7.2, será realizado sorteio entre elas para que se determine quem ofertará o primeiro lance menor do que a proposta originalmente mais bem classificada.

4.7.5– Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

4.7.6– As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme item 9 e incisos deste Edital, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição.

4.7.7– Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.7.8– A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, deste Edital, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

5 - DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 - Os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTAS” deverão ser entregues no dia e hora, conforme especificado no preâmbulo do edital.

6 - DO CREDENCIAMENTO

6.1 - Pretendendo a licitante credenciar representante, deverá apresentar ao Pregoeiro documento comprovando que este possui poderes para formular propostas e praticar todos os demais atos relativos a este Pregão. Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante que estiver presente ao evento e devidamente credenciado.

6.2 - Para se credenciar como participante deste Pregão o representante legal da licitante deverá apresentar cópia autenticada de sua cédula de identidade ou documento equivalente, acompanhado do documento credencial que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública e praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes a este Pregão, tais como: formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos;

6.3 - ENTENDE-SE POR DOCUMENTO CREDENCIAL:

6.3.1 – Para o Credenciamento, as empresas licitantes deverão apresentar fora dos envelopes de Proposta de Preço e habilitação os seguintes documentos:

a)Estatuto ou contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, com cláusula especifica que o mesmo pode assinar individualmente pela empresa, ou assinando solidariamente, deverá apresentar procuração pública ou particular dos outros sócios, dando plenos poderes para representá-los.

b) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, com firma reconhecida.

 c) 
Cópia do RG e CPF ou documento equivalente do representante legal da empresa, os documentos deverão ser autenticados em cartório ou por Servidor da SEMCOL, neste último deverá ser apresentado os originais para conferência.

d) Documento de Credenciamento (anexo III) (este documento credencia apenas para este pregão, deverá ser apresentado juntamente com a procuração pública ou particular, neste caso com firma reconhecida em cartório).

e) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação (anexo IV)

f) Declaração que não emprega menor (anexo V)

g) Para comprovação da outorga de poderes, solicita-se apresentar no ato do credenciamento o original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor da SEMCOL do contrato social da empresa com cláusula específica em que o sócio pode assinar isoladamente ou individualmente pela empresa, não havendo esta cláusula no contrato social os demais sócios deverão assinar conjuntamente os documentos dando plenos poderes para o representante legal. (o não cumprimento desta solicitação no ato do credenciamento não descredencia a empresa, no entanto, caso ela vença itens deverá apresentar este documento no envelope de habilitação).

6.3.2 - A licitante que não se fizer representar legalmente estará desistindo tacitamente de se manifestar durante a sessão pública e o preço apresentado na sua proposta de preço será mantido para efeito de classificação das propostas.

6.4 - Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante;

6.4.1 – Não será aceito um representante de determinada empresa que detenha cotas de outra empresa participando do mesmo certame.

6.5 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 6.1, 6.2 e 6.3.1 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestarem-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

6.5.1 – Na fase de análise dos documentos de credenciamento qualquer empresa pode apresentar seus documentos para se credenciar, aberta a sessão para abertura dos envelopes de proposta de preço não mais será aceito documentos para o credenciamento, ficando a empresa que apresentou com atraso impedida de participar do certame.

6.6 - Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

6.7 – As procurações particulares deverão ser com firmas reconhecidas em cartório.

7 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

7.1 - DO ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”

O envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá apresentar-se inviolável e assinado, e ser entregue até a data e hora indicadas, e deverá indicar em sua parte externa os seguintes dizeres:

REFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

PREGÃO Nº000/2018
ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

7.2- DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”

O envelope “DOCUMENTAÇÃO” deverá apresentar-se inviolável e assinado, e ser entregue até a data e hora indicadas, e deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA

PREGÃO Nº000/2018
ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

8 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1 - As propostas de preços deverão ser entregues em 01 (uma) via, em formulário padronizado da licitante, nos exatos termos do Modelo constantes no Anexo II deste Edital, datadas e assinadas pelo representante legal da empresa devidamente identificado.

8.2 - As propostas deverão ser rubricadas e numeradas, em todas as suas páginas e anexos, sem conter emendas, rasuras ou entrelinhas, em linguagem clara e que não dificulte a exata compreensão de seu enunciado e conterão:

a) Razão social, endereço, CNPJ, endereço completo, telefone e fax;

b) Nome e número do Banco, número da agência da Conta Corrente da proponente;

c) Modalidade e número desta licitação.

d) Os preços devem ser cotados em moeda corrente nacional, com centavos de no máximo 02 (dois) decimais após a vírgula;

e) Os preços ofertados devem ter como referência os praticados no mercado atacadista para pagamento em até 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo do objeto pela unidade recebedora, devendo neles estar inclusas todas as despesas com fornecimento, incluindo tributos, encargos, frete, descarregamento, embalagem e demais ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto ofertado.

8.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos envelopes.

8.4 - Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública, este ficara impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta à indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93.

09 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02

9.1 - As Licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação abaixo relacionados, devendo estar devidamente rubricados, numerados, encadernados/ou com brochuras da forma como preferir os licitantes, sendo os respectivos documentos apresentados em 01 (uma) via original ou autenticada pelo cartório de registro ou por Servidor da CPL, para efeito de comprovação relativo a:

· Habilitação Jurídica,

· Regularidade Fiscal,

· Qualificação Econômico-Financeira,

· Qualificação Técnica.

9.2 - Apresentação do anexo IV impresso em papel que identifique a licitante e devidamente assinado.

9.3 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme disposto no art. 28, da Lei 8.666/93.

9.3.1 - Cédula de Identidade, cópia autenticada, em cartório ou por servidor público, do representante legal da empresa e dos sócios, conforme inciso I.

9.3.2 - Empresa Individual: registro comercial, conforme inciso II;

9.3.3 - Sociedades Comerciais: Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações ou alteração consolidada, em vigor devidamente registrada na Junta Comercial, conforme inciso III;

9.3.4 - Sociedades por Ações: Além do exigido para sociedades comerciais, deverá vir o documento de eleição de seus administradores, conforme inciso III;

9.3.5 - Sociedades Civis: Ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, acompanhada de prova da diretoria em exercício, conforme inciso IV;

9.3.6 - Sociedades Estrangeiras: Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, conforme inciso V;

9.4 - DA REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto no art. 29, da Lei 8.666/93.

9.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, conforme inciso I;

9.4.2 - Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Federal, conforme inciso III; 

9.4.3 - Certidão Negativa de Tributos da Divida Ativa da União, conforme inciso III;

9.4.4 - Certidão Negativa de Tributos Estaduais, conforme inciso III;

9.4.5 - Certidão Negativa de Tributos Municipais, conforme inciso III;

9.4.6 - Certidão Negativa de Débito - CND, relativa à Seguridade Social – INSS, conforme inciso IV;

9.4.7 - Certificado de Regularidade do FGTS, conforme inciso IV;

9.5 – DA REGULARIDADE TRABALHISTA

9.5.1 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), lei n° 12440 2011.

9.6 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme art. 31, da Lei 8.666/93.

9.6.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata.

9.6.2 Para comprovar a boa situação financeira da LICITANTE, essa deverá apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Exercício Social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com o seu Registro na Junta Comercial do Estado sede, com os pertinentes termos de Abertura e Encerramento.

Com base nos dados constantes no Balanço Patrimonial apresentado, deverá apresentar ainda:

a) Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partir de dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partir de dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula:

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

c) Índice de Endividamento Total (IET), igual ou inferior a 0,50 (meio), obtido a partir de dados do balanço, através da seguinte fórmula:

IET = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

9.6.3 - O interessado que deixar de apresentar quaisquer dos documentos e/ou comprovantes relacionados nos itens antecedentes, nas condições ali elencadas, será julgado inabilitado para todos os fins e efeitos.

NOTA: as empresas que apresentarem: Contrato Social, RG e CPF dos sócios ou representantes (autenticados ou conferidos com o original), no credenciamento, estarão dispensadas de apresentar os mesmos no envelope 2 (habilitação jurídica).

9.7 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.7.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

9.8 – DAS CERTIDÕES

9.8.1 - As certidões constantes deste Edital, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Comissão, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos.

9.8.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

9.8.3 - A validade das certidões emitidas pela INTERNET fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico.

10- DAS EMPRESAS COM CADASTRO NESTA SECRETARIA
10.1– As empresa que tenham realizado cadastro junto a este Departamento de Compras e Licitações no ano de 2017, deverão apresentar para efeito de habilitação (no envelope 02) apenas os documentos relacionados abaixo:

10.1.2 – CERTIFICADO DE CADASTRO DA EMPRESA (do corrente ano de 2017)

10.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto no art. 29, da Lei 8.666/93. (todas as certidões)

10.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme art. 31, da Lei 8.666/93. (apenas a certidão de falência e Concordata)

10.1.5 – OS ANEXO II, III, IV, V, VI e VII, deverão ser apresentados conforme solicitado no Edital.
10.1.6 – Todos os documentos para credenciamento citados no item 6 e seus subitens.

11- DA SESSÃO DO PREGÃO

11.1 - O credenciamento ocorrerá na mesma data, local e hora marcada já citado no item 1.1, antes do inicio da sessão.

11.2 - Declarada aberta à sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os documento solicitados no item 6 e seus subitens, que serão analisados, aberta a sessão os credenciados entregarão os envelopes com as propostas de preços e o envelope de habilitação. Os envelopes com documentos de habilitação permanecerão lacrados sob a guarda do (a) pregoeiro (a), sendo abertos na fase de habilitação somente os vencedores de itens, sendo devolvidos devidamente lacrados para os representantes os documentos que não forem abertos.

11.3 Na fase de análise dos documentos de credenciamento qualquer empresa pode chegar e apresentar seus documentos para se credenciar, aberta a sessão para abertura dos envelopes de proposta de preço não mais será aceito documentos para o credenciamento, ficando a empresa que se apresentou com atraso impedida de participar do certame.

11.3 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS)
11.3.1 - Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem:

a) Em desacordo com este edital;

b) Com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do mercado);

c) Com preços manifestamente inexeqüíveis.

11.3.2 - Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão classificadas a proposta de menor preço e aquelas que tenham valores sucessíveis e superiores em até 10% (dez por cento) daquela.

11.3.3 - Quando não existirem no mínimo três propostas sucessivas e superiores em até 10% (dez por cento) da menor proposta de preços, será classificado as três melhores propostas subseqüentes à de menor preço, quaisquer que sejam seus valores.

11.3.4 - Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses descritas nos dois sub-itens anteriores, serão todas classificadas.

11.4 - DOS LANCES VERBAIS
11.4.1 - Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, e não poderá haver repetição do mesmo lance pelo licitante subseqüente.

11.4.2 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de apresentação de lance verbal, com a manutenção do último preço por ele apresentado para efeito de ordenação das propostas. Caso todos os licitantes se recusem a apresentar lances verbais, a ordem de classificação das propostas escritas será mantida.

11.4.3 - Será permitido o uso de celular e outros meios de comunicação, pelos credenciados, para fins de consulta.

11.4.4 - Ficará estipulado um tempo máximo de 03 (três) minutos para cada lance.

11.4.5 - A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o pregoeiro considerar necessário.

11.4.6 - Os lances verbais devem ser distintos e decrescentes, não se admitindo empate.

11.4.7 - O pregoeiro poderá a qualquer momento estipular limites a serem oferecidos pelos credenciados de um lance para o outro;

11.4.8 - Após ofertados lances, não será aceito DESISTÊNCIA do mesmo, por parte do fornecedor que fez a oferta.

11.5 - DA HABILITAÇÃO
11.5.1 - Superada a fase de classificação, o pregoeiro passará à abertura do envelope de documentos da primeira colocada, examinando os mesmos.

11.5.2 - Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

11.5.3 - O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do certame.

11.5.4 - Da reunião lavrar–se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, a qual, ao final, será assinado pelo pregoeiro e pelos licitantes.

11.5.6 - Durante os trabalhos em reunião pública, somente será permitida a manifestação oral ou escrita de represente legal ou credenciado da empresa.

11.6- Ocorrendo renúncia expressa quanto à interposição de recursos, decididos os eventuais interpostos ou decorridos os prazos para sua interposição, o Pregoeiro passará a fase seguinte do certame.

12- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1 - O documento de credenciamento deverá ser entregue ao pregoeiro fora dos envelopes 01 e 02, a não apresentação dos documentos de credenciamento, na falta do mesmo a empresa ficará impedida de efetuar lances bem como outros procedimentos. 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital, ou com borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se inequivocamente tais falhas não acarretam lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou que impeçam a exata compreensão de todo o seu conteúdo;

12.3 - Os erros aritméticos serão corrigidos da seguinte maneira: se existir diferenças entre o preço global e o preço unitário que resulte da multiplicação dos preços pelas correspondentes quantidades, prevalecerá o preço unitário e o preço global será corrigido. Se houver diferença entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras. Se a licitante não aceitar a correção, sua proposta será desclassificada;

12.4 - Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer ofertas de vantagens ou condições não previstas no presente Edital, ou preços baseados em ofertas de outras licitantes.

12.5 - O critério de julgamento será por Preço Unitário, com base na média de mercado, valor orçado pela Prefeitura.

12.5.1 - Os lances deverão ser por item, com base no valor da média orçado pela Prefeitura, não se aceitará valor unitário superior ao da média de mercado.

12.6 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

12.6.1 - Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.6.2- Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

12.6.3. Sendo aceitável a oferta de maior desconto, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.
12.7 – Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

12.8 – Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, inviolados podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

13- DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 - A homologação do presente certame compete ao Chefe do Executivo, ato que será praticado após o julgamento e após o decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos eventualmente interpostos.

14- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do concorrente.

14.1.2 - Os representantes que não manifestarem interesse em apresentar recursos logo após a divulgação do resultado, não mais poderão fazê-lo.

14.1.3 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.1.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento.

14.1.5 - Não serão conhecidos recursos protocolados fora do prazo legal.

15 – O TERMO DE COMPROMISSO E CONTRATO: 

a) TERMO DE COMPROMISSO: Documento destinado a subsidiar a Ata de Registro de Preço e que conterá além do número de ordem em série anual, as cláusulas necessárias para assegurar a entrega eficiente e eficaz dos serviços, neste documento conterá:

- Número da licitação e do Processo Administrativo respectivo;

- Descrição e especificação do objeto do Registro;

- Qualificação dos detentores do Registro;

- Preços ofertados pelos três primeiros detentores;

- A liberação será através das solicitações emitidas pela Secretaria requisitante, poderá ser por meio de processos filhotes, que serão encaminhados para a Diretoria de Registro de Preços para baixa nas planilhas de saldo solicitados.

b) CONTRATO: o contrato é o instrumento dado à Administração pública para dirigir-se e atuar perante seus administrados sempre que necessite adquirir bens ou serviços dos particulares. No caso do Registro de Preço este documento somente será assinado caso a Ata de Registro de Preço esteja perto de seu vencimento e ainda conste saldo em seu quantitativo e ainda se a Secretaria de participante enteder ser necessário, visando o tempo necessário para a formalização do novo processo licitatório.

c) O vencimento do instrumento contratual não poderá exceder o prazo de 12 meses.
d) O Registro de Preço e o Termo de Compromisso terão validade de um ano. 
e) O eventual Contrato oriundo da Ata de Registro de preço poderá ter a sua validade por um período de 12 (doze) meses desde que haja saldo remanescente da Ata de Registro de Preço.
f) O regime de execução indireto, pelo menor preço. 
16- DAS PENALIDADES:

16.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada caracterizará a inadimplência, sujeitando-a as seguintes penalidades:

16.1.1 - advertência;

16.2 - multa nos seguintes percentuais:

· 0,3% (três décimos por cento) do valor da Nota de empenho por dia de atraso na retirada dos referidos instrumentos, na entrega do objeto ou da correção dos serviços no caso de se mostrarem inadequados ou fora das especificações contratadas;

· 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de empenho, no caso de atraso igual ou superior a 15 (quinze) dias, podendo ensejar, a critério da Contratante, o cancelamento da licitação e a rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima.

16.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

16.4 - A aplicação das penalidades de advertência e multa prevista nos subitens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas através de ofícios e publicadas nos órgãos oficiais.

16.5 - É competente para aplicar as penalidades de advertência e de multa o Superintendente Municipal de Compras e Licitações.

16.6 - Na aplicação dessas penalidades será facultada a defesa prévia do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.7 - As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a contratada da prestação dos serviços;

16.8- O valor das multas aplicadas será sempre deduzido do pagamento da Fatura/Nota Fiscal do mês de referência da prestação do serviço, se não houver recurso ou se o mesmo estiver definitivamente denegado;

16.9 - A aplicação da penalidade de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência da Superintendência Municipal de Compras e Licitação – SEMCOL, facultada a defesa do contratado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.

16.10 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e serão descredenciados no sistema de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 7º da Lei nº. 10.520/2002.

17- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1 - Homologada a presente licitação, o Município publicará, no site do Município: www.observatoriorm.org.br. a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – que no sistema da Prefeitura será O MAPA COMPARATIVO DE PREÇO ou QUADRO DE VENCEDOR, antecedente ao Contrato de Compromisso de Fornecimento, destinado a subsidiar o Sistema de Registro de Preços e que conterá:

a. Número da licitação e do Processo Administrativo respectivo;

b. Descrição e especificação do objeto do Registro;

c. Qualificação dos detentores do Registro e nome dos representantes legais;

d. Valores registrados.

17.2 - A Ata de Registro de Preços (Mapa Comparativo ou Quadro de Vencedor) assinada pelo Diretor de Registro de Preços e Secretário Municipal de Compras e Licitações e pelos Representantes Legais das empresas Detentoras do Registro de Preços.

18- DA VALIDADE DOS REGISTROS DE PREÇOS

18.1 - O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

19- DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA

19.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.

19.2 - A contratada terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para retirar a Nota de Empenho/Liberação Contratual.

19.3 - O prazo para entrega do objeto solicitado pela Liberação Contratual será de até 05 (cinco) dias corridos, contados da Nota de Empenho.
19.4 - Em casos de emergência o objeto deverá ser entregue em imediatamente, contados da Nota de Empenho.

19.5 - O objeto deverá ser entregue quando solicitado, nos endereços relacionados no Termo de Referencia em anexo.

20 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

20.1 - Não será admitida a entrega do objeto pela contratada sem que esta esteja de posse da nota de empenho.

21 - DA REVISÃO DE PREÇOS

21.1 - Decorridos o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da contratada/detentora do Registro de Preços, devidamente dirigida e protocolada diretamente na Gerência de Registro de Preços.

21.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão de preços, a qual deverá ser aceita pela Gerência de Preço, quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, manter-se-á o último valor registrado.

21.2.1 - As “listas de preços” expedidas pelos fabricantes/fornecedores deverão conter, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração seqüencial, para instrução de pedidos de revisão de preços.

21.2.2 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à cotação inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente proposto.

21.2.3 - A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data de publicação no Diário Oficial do Município, no site www.diariomunicipal.com.br/arom.

21.3 - O pedido de revisão, enquanto não deferido, não isenta o contratado de dar continuidade às entregas nas condições anteriores.

21.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

21.5 – A empresa que solicitar o realinhamento deverá apresentar planilha com valor da proposta inicial, valor final da proposta, percentual descontado inicialmente por peça, valor solicitado com percentual e juntar documentos justificando a solicitação do realinhamento.

22 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO.

22.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

22.1.1. Pela Administração, quando:

a)  A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b)  A detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração não aceitar sua justificativa;

c)  A detentora der causa a rescisão administrativa decorrente de registro de preços, a critério da Administração;

d)  Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração;

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

f) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

g) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços;

h) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.
22.2 - Pela CONTRATADA, quando:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências do Contrato de Compromisso de Fornecimento;

23- DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - O presente pregão poderá ser anulado ou revogado no todo ou em parte, sempre mediante despacho motivado, sem que caiba a qualquer licitante direito à indenização.

23.2 - Decairá do direito de impugnar o presente Edital o interessado que não se manifestar até o segundo dia útil anterior a data de abertura dos envelopes, o que caracterizará a aceitação de todos os seus termos e condições.

23.3 - Os autos do processo licitatório, somente terão sua vista franqueada aos interessados a partir da intimação das decisões recorríveis.

23.4 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.5. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.6. Se a licitante vencedora deixar de entregar a mercadoria na data combinada sem justificativa por escrito, aceita pelo Secretario da SEMACOL, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas neste Edital.

23.7. Ocorrendo a hipótese prevista o item anterior a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, podendo ser negociado para que, nesta ordem, seja obtida proposta nas mesmas condições da anterior, ou até melhor, inclusive quanto a preço e prazo.

23.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Pregão, nem pela anulação do procedimento licitatório.

23.9. Os licitantes deverão, antes de formular sua proposta, inteirar-se convenientemente das condições deste Edital, bem como fazer uma análise das especificações e preços de mercado, para que na hora do certame, não haja divergência entre produtos ofertados, preços errôneos e especificações equivocadas.

23.10 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
Rolim de Moura – RO, 24 de janeiro de 2018.
___________________________________

Paulo Jessé dos Santos Taveira
Pregoeiro
Portaria nº 463/2017
ANEXO I

PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O processo licitatório observará as normas e procedimentos administrativos da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiariamente com a Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto Municipal 1.621 de 08 de agosto de 2008, Decreto Municipal 1.602 de 19 de março de 2010 e do Decreto Federal nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações.

2. DA MODALIDADE E PROCEDIMENTO: Pregão, na forma presencial, tipo menor preço por item, para participação exclusiva de Micro e Pequenas Empresas, conforme previsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 123/2006. Serão recebidas propostas para REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições em função da necessidade e conveniência de previsões de entregas e uso parcelados do produto adquirido, evitando-se o estoque de materiais no Almoxarifado, ou sua falta, portanto, tem-se a previsão de consumo para um período de 12 (doze) meses.

3. DO OBJETO: Aquisição de Material de Expediente para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fazenda e aos Órgãos/Setores/Departamentos Subordinados a mesma.

4. DA JUSTIFICATIVA: A aquisição proveniente deste Termo de Referência tem por objetivo garantir a infraestrutura física apropriada às atividades administrativas da Secretaria Municipal de Fazenda e das diversas unidades a ela subordinadas, tais como setor financeiro, contabilidade, receita, cadastro, CRF, fiscalização, orçamento, sala do empreendedor e administrativo da secretaria de fazenda. Destacamos ainda, A utilização do chamado “SRP” (sistema de registro de preços) no processo de contratação pública pode refletir em uma série de vantagens para o órgão ou entidade que dele se utilizar. Uma das vantagens é o aumento da eficiência administrativa. A eficiência, além de ser um princípio norteador de toda a atividade administrativa (caput do art. 37 da CF), quando inserida no contexto do “SRP”, passa a ter traços peculiares que merecem ser ressaltados: 

a) Redução do número de licitações durante o exercício financeiro;

b) Redução dos custos operacionais e de estoques;

c) Agilidade e otimização nas contratações públicas.

d) Dispensabilidade da reserva orçamentaria que permite à Administração tornar o procedimento de contratação mais rápido, antecipando a licitação, e, depois desta conclusa, ficará apenas aguardando o orçamento para efetivação do respectivo contrato, fato esse que traz celeridade às rotinas e procedimentos diários na gestão administrativa que deve buscar sistematicamente e eficiência na gestão de custos operacionais.

Considerando o encerramento do exercício e a necessidade de uso considerável de impressão, principalmente do setor financeiro e contabilidade, ainda com o início do ano com os lançamentos do IPTU, alvarás e pareceres da fiscalização justifica-se a necessidade de planejamento de consumo do objeto.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E CONTRATOS: A Ata de Registro de Preço terá validade para 12 (doze) meses a contar de sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços seguirão a regra geral do art. 57 da Lei 8.666/93.

6. DO CARONA: É permitida a adesão de órgão não participante (carona) nesta ata, em conformidade com o previsto no art. 2º, inciso V, do Decreto Federal 7.892/13: “órgão não participante – órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços”. A ocorrência do “carona” deve obedecer aos requisitos disciplinados no artigo 22 do Decreto Federal 7.892/13.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
7.1 O prazo de entrega do produto/material é de 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da nota de empenho.

7.2 A entrega deverá ocorrer no almoxarifado da prefeitura municipal de segunda a sexta feira das 08h00min às 13h00min.

7.3 O produto/material somente será recebido, após verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada.

7.4 O produto/material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8. REQUISITOS PARA PARTICIPAR DO CERTAME LICITÁTORIO: Todas as empresas licitantes que acorrerem a este Termo de Referência deverão apresentar as informações descritas no Edital a ser elaborado pelo setor de Compras e Licitações.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
9.1 Fornecer o material qualificado para o trabalho proposto, dentro da boa técnica em trabalhos deste gênero, nos termos da proposta;
9.2 Manter enquanto estiver em vigor a Ata de Registro de Preço, bem como os contratos dela decorrente, as exigências do Edital no que diz respeito à habilitação.
9.3 Caberá à licitante vencedora, além do constante neste Termo de Referência, o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Efetuar a entrega do material de acordo com as especificações e demais condições no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, conforme o constante no item 6.

b) Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o produto/material em que se verifiquem danos em decorrência do transporte/acondicionamento, bem como, providenciar a substituição do mesmo.

c) Garantir a qualidade do objeto licitado, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeitos, nos termos do subitem anterior.

d) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários resultantes do fornecimento.

9.4 Qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize o fornecimento do produto/material ou serviço deverá ser informada imediatamente a Secretaria Municipal de Fazenda.
10. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado mediante liquidação de despesa em até 30 (trinta) dias, conforme dispõe Art. 62 e 63 da 4.320/64, e demais documentos pertinentes ao objeto licitado.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas ocorrerão com recursos - Projeto Atividade 2.103 e 2.104, da Categoria Econômica 33.90.30.

Rolim de Moura, 20 de novembro de 2017.

WANDER BARCELA GUIMARÁES
Secretário Municipal de Fazenda
APROVO O PRESENTE PROJETO em  ________/___________/2017.
LUIZ ADEMIR SCHOCK
Prefeito Municipal
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTD
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	PAPEL SULFITE - formato A4, resmas com 500 folhas cada
	Resma
	1.170
	R$18,50 
	R$21.645,00 

	
	
	
	TOTAL
	
	R$21.645,00


VALOR R$_____________________________________________________________
Envelope 01

ANEXO III

(papel timbrado)

DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO

  A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, com sede na Rua/Av _________________________________, nº _______, em ___________________, tendo como representantes legal o(a)   Sr.(a)_______________________________, (cargo)________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _________________/SSP-___ e do CPF nº     ______________________, para representá-la perante o MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA, na licitação de Pregão  - Processo nº ___/2017, podendo se manifestar, interpor recursos e renunciar à interposição dos mesmos, em todas as fases licitatórias, rubricar propostas e assinar atas.




(local/data)




_____________________________________







(nome/assinatura)







Cargo

Fora do Envelope, no ato do credenciamento

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

(papel timbrado)

PREGÃO Nº ___/2017
À Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO

 

Prezados Senhores,

 

Apresentamos a V.S.ª, nossa proposta de preços de fornecimento de bens ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

 
Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________  c/c: ________________

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBS: Documento dentro do envelope 01 – Proposta de Preço

ANEXO V

(papel timbrado)

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A empresa ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​__________________inscrita no CNPJ n°___________________,sediada a Avenida/Rua_________________declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial n°___/2015 da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura –RO, que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declaro ou suspensivo, por nenhum órgão da administração Publica Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não esta sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando beneficiosna presente licitação, caracterizara o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93




(local/data)




_____________________________________







 (nome/assinatura)







Cargo
Obs: Documento fora do envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO VI

(papel timbrado)

DECLARAÇÃO

  A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________ e do CPF/MF nº_______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (somente se afirmativo).




(local/data)

_____________________________________

(representante legal)

OBS: Documento fora do envelope, no ato do credenciamento.
ANEXO VII

(papel timbrado)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A EMPRESA ..............................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ..........................................., com sede rua/av. ................................. nº ............., bairro: ....................., cidade de ................................, UF ........, CEF ....................., complemento ..............................., DECLARA, sob as penalidades da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, instituídas na forma da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, bem como não contemplam as hipóteses do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2009.

Local e data.

_______________________________________

Assinatura do representante Legal, RG E CPF

OBS: dentro do envelope de habilitação (envelope 2)

ANEXO VIII

MEDIA DE MERCADO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTD
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	PAPEL SULFITE - formato A4, resmas com 500 folhas cada
	Resma
	1.170
	R$18,50 
	R$21.645,00 

	
	
	
	TOTAL
	
	R$21.645,00


Dispensada a apresentação

ANEXO IX 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 000/2018
VALIDADE DA ATA: ---------------------------
Processo número: 6358/2018
Licitação: Pregão nº 00/2018 Presencial
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (PAPEL SULFITE).
Pela presente ata de Registro de Preços, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 04.394.805/0001-18, com sede na Avenida João Pessoa, nº 4478, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. ................................., brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº. ..................-SSP/......... e CPF sob nº ..........................., residente e domiciliado em Rolim de Moura, RO, e, de outro lado, _______________________________________, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ ___________________, com sede a _______________________, na cidade de ______________________, daqui a diante simplesmente, tendo como representante o Sr. (a) _________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _________________________ e CPF sob nº ________________________________, residente e domiciliado na cidade de ___________________________,  adjudicatária do Pregão Presencial para   Registro de Preços nº   000/2017,  doravante denominada CONTRATADA,  resolvem  Registrar os Preços, com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520/02, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses a partir da data de publicação da Imprensa Oficial do Município. 

 Os termos de compromisso de fornecimento decorrentes da ata de registro de preços terão sua vigência adstrita aos prazos estabelecidos nas disposições contidas no artigo 57, da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA SOLICITAÇÃO 

Quando da necessidade a Secretaria interessada emitirá requisição (conforme no Edital)

Sub-cláusula Primeira Os itens deverão ser entregues num prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a emissão da Ordem de Compra pelo setor responsável.

Sub-cláusula Segunda: a não entrega dos materiais, será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima, desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

 
Os preços registrados são os seguintes: 

EMPRESA:____________________________________________
	ITEM
	PRODUTO
	UND
	QUANT. ESTIMADA A SER ADQUIRIDA PARA 12 MESES.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL


Sub-cláusula Primeira: Efetuar o pagamento à empresa contratada a cada 30 dias, mediante a apresentação das requisições, notas fiscais dos produtos entregues no período e após análise e liberação do setor de controle interno.

Sub-cláusula Segunda: a Nota/Fiscal/Fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Nota de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS
A execução dos serviços será efetuada de acordo com as necessidades da Secretaria, ficando a Comissão de Recebimento de material e serviços responsável pelo recebimento e a fiscalização dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS

Os preços dos serviços incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

DA CONTRATADA

a)  Comunicar ao CONTRATANTE qualquer ocorrência que impeça o fornecimento dos materiais;

b)  Manter durante o período contratual as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;

c)  Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produtos e/ou serviços de entrega; 

d)  Apresentar garantia dos itens licitados.

DA CONTRATANTE

a)  Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços;

b)  Promover o acompanhamento na entrega dos materiais, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados;

c)  Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para os fins previstos nesta Ata;

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

A contratada reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o termo de compromisso de fornecimento, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, com base no Art. 77, da Lei Federal n° 8.666/93.

Sub-cláusula Primeira: poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente.

Sub-cláusula Segunda: da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza.

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento previsto para 2017, conforme segue:
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, da Lei nº 10.520/02, a CONTRATADA Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no instrumento contratual, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, a CONTRATANTE poderá, garantir a prévia defesa, aplicar à futura CONTRATADA, as seguintes penalidades:

Sub-cláusula Primeira: Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 05 (cinco) anos de acordo com a Lei nº 10.520/02;

Sub-cláusula Segunda: Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, do valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), devendo essa importância ser deduzida do valor a ser pago pela CONTRATANTE;
Sub-cláusula Terceira: Advertência;

Sub-cláusula quarta: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolim de Moura - RO, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais provenientes da presente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REGÊNCIA

As regras da presente Ata reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações e da Lei 10.520/02. Justos e contratados, firmam a presente ata de registro de preços, em 02 vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos necessários e legais.

Contratante: Prefeitura Municipal de Rolim de Moura – RO.

Contratada: ____________________________________________________, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ ____________________________, com sede a ______________________ n º ________, na cidade de ______________________, daqui a diante simplesmente, tendo como representante o Sr. (a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº______________ e CPF sob nº __________________.
TESTEMUNHAS:

1) ______________________ 

2) ______________________

_______________________________
Marta Regina de Oliveira
Diretora de Registro de Preços

_______________________________
Tiago Anderson Sant’ Ana Silva
Chefe do Departamento de Compras e Licitação
ANEXO X
MINUTA 

TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

PROCESSO Nº _____/2018.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2018.

REGISTRO DE PREÇO N°____/2018.
Pelo presente instrumento de termo que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA –RO., pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 04.394.805/0001-18, com sede no prédio da Prefeitura Municipal, sito à Av. João Pessoa nº 4478, por seu representante, LUIZ ADEMIR SCHOCK,  brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.800.704-5 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 391.260.729-04, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ​​____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº _________, com sede e foro ___________, na cidade de __________, por seu representante legal, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO mediante cláusulas e condições a seguir pactuadas, de conformidade com as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal nº 601/2003 e 602/2003:

1.
DO OBJETO: 
2.
DOS PRAZOS: O prazo de vigência da será de 12 (doze) meses, sendo até ____/___/_____, conforme Ata de Registro de Preço nº_____/2017.

2.1
A contratada terá o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para retirar a Nota de Empenho/Liberação Contratual.

2.2
O prazo para entrega do objeto solicitado pela Liberação Contratual será de até 15 (quinze) dias corridos, contados da Nota de Empenho.

3.
DOS PROCEDIMENTOS PARA O FORNECIMENTO: O compromisso de fornecimento será efetivado mediante Nota de Empenho/Liberação Contratual.

3.1
As aquisições decorrentes do presente Termo serão autorizadas caso a caso pelo contratante através de processo para Liberação Contratual.

4.
DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do referido objeto será exercida pelo fiscal de contrato, nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8666/93.
5.
DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS E AO TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO: O Registro de Preços poderá ser estendido na modalidade “Carona”, nos termos da Legislação pertinente, mediante a solicitação das interessadas e anuência da Gerência de Registro de Preços, desde que outra disposição não tenha sido disposta na Ata.
6.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem obrigações da contratada/detentora do Registro de Preços:

Atender aos prazos fixados por este Termo;

Manter, durante toda a vigência do presente Registro de Preços, os valores propostos no mesmo percentual diferencial entre os preços constantes da proposta e o preço de mercado;

Apresentar, quando de eventuais pedidos de revisão de preços, os documentos exigidos pela contratante, comprobatórios da alteração pleiteada e respeitada a legislação vigente;

Atender, durante a vigência do Registro de Preços, a todos os pedidos de fornecimento efetuados pelo contratante;

Atender prioritariamente os pedidos emergenciais do contratante, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas. 

Atender e cumprir integralmente todos os itens referentes ao Termo de referência.

7.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Constituem obrigações do contratante:

8- Acompanhar e fiscalizar o fornecimento;

9- Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela contratada;

10- Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas no fornecimento.

11- Atender e cumprir integralmente todos os itens referentes ao Termo de referência.

8.
DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da Contratada, dirigida e protocolada diretamente na Secretaria Municipal de Compras e Licitação.

A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios.

A variação dos preços dos produtos não poderá ser superior à publicada na Ata de Registro de Preços.

É vedado à contratada, enquanto aguarda o tramite do processo de revisão de preços, interromper o fornecimento dos produtos, estando, caso assim venha a agir, sujeita às penalidades.

9.
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa e Nota Fiscal, estando condicionado à comprovação de regularidade com INSS, conforme previsão do Artigo 195, § 3° da Constituição Federal.
10.
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO: O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

10.1
 Pelo contratante, quando:

10.1.1 A contratada deixar de cumprir as exigências do termo;

10.1.2 A contratada não atender à convocação para firmar termo, ou não retirar o instrumento de liberação contratual no prazo fixado, sem justificativa aceita pelo contratante;
A contratada incorrer reiteradamente em infrações às cláusulas deste termo;

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a contratada se recusar a baixá-los; e

por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

10.2  Pela contratada, quando:

10.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências do presente termo;

A comunicação do cancelamento do preço registrado, deverá ser formalizada por escrita, juntado-se comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços; 

A solicitação da contratada para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.
DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO: No que concerne ao critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data de adimplemento do objeto desta licitação até a data do efetivo pagamento, admitir-se-á atualização se decorridos mais de 30 (trinta) dias de atraso, e será utilizado o IGP-DI (FGV), ou outro índice que venha a substituí-lo. 
11.1
Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos na realização dos serviços, objeto desta licitação;

11.2
As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no item 11.
12.
DAS PENALIDADES: Serão aplicadas as penalidades de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, art. 7º da Lei nº 10.520/02, Decretos Municipais nº 1.530/2009 e especialmente o item 16 do Edital.

13.
DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Rolim de Moura, para dirimir os eventuais litígio e dúvidas que possa surgir.

E por assim estarem certos e contratados assinam o presente instrumento particular de termo em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual vai devidamente registrado sob nº ____/2017.

Rolim de Moura/RO,...................................
CONTRATANTE                                   __________________________________
MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA-RO

CONTRATADA                                     _________________________________
ANEXO – XI

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO TÉCNICO DA EMPRESA

(Nome da empresa), CNPJ Nº ____________________, sediada na (endereço da empresa) nº ____ - (Bairro), CEP _____-___, Município de ____________________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90).

Cidade sede da licitante – __, data e ano.

__________________________

Nome da empresa

Representante legal
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